
LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI

DECRETO-LEI Nº 2.404, DE 23 DE DEZEMBRO DE 1987

Dispõe sobre o Adicional ao Frete para Renovação da
Marinha Mercante - AFRMM e o Fundo da Marinha
Mercante, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso da atribuição que lhe confere o art. 55, item
II, da Constituição,

DECRETA:

CAPÍTULO I
DO ADICIONAL AO FRETE PARA A RENOVAÇÃO DA MARINHA MERCANTE - AFRMM

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º O Adicional ao Frete para Renovação da Marinha Mercante - AFRMM destina-se a
atender aos encargos da intervenção da União nas atividades de navegação mercante nos termos deste
Decreto-Lei.

Parágrafo único. A intervenção de que trata este artigo consiste no apoio ao
desenvolvimento da Marinha Mercante e da indústria de construção e reparação naval brasileiras.

* Parágrafo único com redação dada pelo Decreto-Lei nº 2.414 de 12/02/1988.

Art. 2º - (Revogado pela Lei nº 10.893, de 13/07/2004)
.....................................................................................................................................................................
.....................................................................................................................................................................
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LEI Nº 10.893, DE 13 DE JULHO DE 2004

Dispõe sobre o Adicional ao Frete para a Renovação da
Marinha Mercante - AFRMM e o Fundo da Marinha
Mercante - FMM, e dá outras providências.

O P R E S I D E N T E D A R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Esta Lei estabelece normas sobre o Adicional ao Frete para a Renovação da
Marinha Mercante - AFRMM e o Fundo da Marinha Mercante - FMM.

Art. 2º Para os efeitos desta Lei:
I - porto é o atracadouro, o terminal, o fundeadouro ou qualquer outro local que possibilite

o carregamento e o descarregamento de carga;
II - navegação de longo curso é aquela realizada entre portos brasileiros e portos

estrangeiros, sejam marítimos, fluviais ou lacustres;
III - navegação de cabotagem é aquela realizada entre portos brasileiros, utilizando

exclusivamente a via marítima ou a via marítima e as interiores;
IV - navegação fluvial e lacustre é aquela realizada entre portos brasileiros, utilizando

exclusivamente as vias interiores;
V - granel é a mercadoria embarcada, sem embalagem ou acondicionamento de qualquer

espécie, diretamente nos compartimentos da embarcação ou em caminhões-tanque sobre a
embarcação;

VI - empresa brasileira de navegação é a pessoa jurídica constituída segundo as leis
brasileiras, com sede no País, que tenha por objeto o transporte aquaviário, autorizada a operar pelo
órgão competente;

VII - estaleiro brasileiro é a pessoa jurídica constituída segundo as leis brasileiras, com
sede no País, que tenha por objeto a indústria de construção e reparo navais; e

VIII - jumborização é o aumento de uma embarcação.
Parágrafo único. Considera-se também como empresa brasileira de navegação o órgão ou

entidade que integre a administração pública estatal direta ou indireta ou esteja sob controle acionário
de qualquer entidade estatal, autorizada a executar as atividades de transporte aquaviário.

.....................................................................................................................................................................
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DECRETO Nº 5.140, DE 13 DE JULHO DE 2004

Regulamenta o art. 31 da Lei nº 10.893, de 13 de julho
de 2004, que trata da subvenção ao prêmio do seguro-
garantia modalidade executante construtor para
construção de embarcações e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84,
incisos IV e VI, alínea "a", da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 31 da Lei nº 10.893, de
13 de julho de 2004,

D E C R E T A :

Art. 1º A subvenção econômica, instituída pelo art. 31 da Lei nº 10.893, de 13 de julho de
2004, ao prêmio seguro-garantia modalidade executante construtor, quando exigido durante a
construção de embarcações financiadas, será regida nos termos deste Decreto.

Art. 2º São beneficiários da subvenção ao prêmio de seguro-garantia modalidade
executante construtor os armadores ou os estaleiros brasileiros que contratem a construção de
embarcações para cujo financiamento se exija o respectivo seguro-garantia.

* Artigo, caput, com redação dada pelo Decreto nº 5.560, de 07/10/2005.
Parágrafo único. Para se beneficiar da subvenção ao prêmio do seguro-garantia, o

requerente deverá estar adimplente com a União, na forma da legislação.
* Parágrafo único com redação dada pelo Decreto nº 5.560, de 07/10/2005 .

.....................................................................................................................................................................
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DECRETO Nº 5.252, DE 22 DE OUTUBRO DE 2004

Regulamenta o § 1º do art. 17 da Lei nº 10.893, de 13
de julho de 2004, que destina recursos para o
financiamento de programas e projetos de pesquisa
científica e desenvolvimento tecnológico dos setores de
transporte aquaviário e de construção naval, e dá outras
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84,
incisos IV e VI, alínea "a", da Constituição, e tendo em vista o disposto no § 1º do art. 17 da Lei nº
10.893, de 13 de julho de 2004,

DECRETA:

Art. 1º Os recursos de que trata o § 1º do art. 17 da Lei nº 10.893, de 13 de julho de 2004,
serão depositados no Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - FNDCT, em
categoria de programação específica denominada CT - TRANSPORTE AQUAVIÁRIO E DE
CONSTRUÇÃO NAVAL, e utilizados no financiamento de programas e projetos de pesquisa
científica e desenvolvimento tecnológico, nas áreas de transporte aquaviário e de construção naval.

Art. 2º Para efeito do disposto neste Decreto, entende-se como programas e projetos de
pesquisa científica e desenvolvimento tecnológico nas áreas de transporte aquaviário e de construção
naval:

I - o desenvolvimento de tecnologia industrial básica;
II - a implantação de infra-estrutura para atividades de pesquisa;
III - o financiamento de projetos de pesquisa e desenvolvimento voltados a inovações

tecnológicas nas áreas do transporte aquaviário, de materiais, de técnicas e processos de construção,
de reparação e manutenção e de projetos;

IV - o desenvolvimento de componentes de sistemas e peças;
V - a realização de estudos comparativos e prospectivos relacionados ao setor, com a

finalidade de orientar as políticas públicas e as estratégias das empresas que compõem a cadeia
produtiva;

VI - a capacitação de recursos humanos para o desenvolvimento de tecnologias e
inovações voltadas para os setores a que se refere o caput, inclusive o financiamento de tecnologias
aplicadas à gestão de pessoas e à educação baseada em competências para o trabalho a ser
desenvolvido nos setores componentes da cadeia produtiva.
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DECRETO Nº 5.269, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2004

Dispõe sobre a competência, composição e
funcionamento do Conselho Diretor do Fundo da
Marinha Mercante - CDFMM, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84,
incisos IV e VI, alínea "a", da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 23 da Lei nº 10.893, de
13 de julho de 2004,

D E C R E T A :

Art. 1º. O Conselho Diretor do Fundo da Marinha Mercante - CDFMM, órgão colegiado de
caráter deliberativo, integrante da estrutura básica do Ministério dos Transportes, criado pelo art. 23 da
Lei nº 10.893, de 13 de julho de 2004, tem a finalidade de administrar o Fundo da Marinha Mercante -
FMM, bem assim acompanhar e avaliar a sua aplicação.

Art. 2º. O CDFMM tem as seguintes competências:
I - subsidiar a formulação e a implementação da política nacional de marinha mercante e

da indústria de construção e reparação naval brasileiras;
II - elaborar e submeter à aprovação do Ministro de Estado dos Transportes a programação

anual de aplicação dos recursos do FMM;
III - aprovar o orçamento do FMM;
IV - deliberar sobre a aplicação dos recursos do FMM;
V - supervisionar a arrecadação do Adicional ao Frete para a Renovação da Marinha

Mercante - AFRMM e a partilha e destinação de seu produto;
VI - cumprir e fazer cumprir as normas gerais relativas a pedidos de financiamento e

concessão de prioridade, com utilização de recursos do FMM, editadas pelo Ministro de Estado dos
Transportes;

VII - deliberar sobre os projetos financiados com recursos do FMM e acompanhar a
implementação;

VIII - deliberar sobre a concessão de prioridade de apoio financeiro do FMM;
IX - deliberar sobre pedidos de cancelamento de prioridade, suplementação de recursos

após a contratação do financiamento, alterações do projeto ou de custos que excedam dez por cento do
valor do projeto priorizado, e alteração do estaleiro contratado após a concessão de prioridade;

X - propor ao Ministro de Estado dos Transportes a realização de convênios e contratos
com agentes financeiros do FMM e outros de interesse do desenvolvimento do transporte aquaviário e
da indústria da construção e reparação naval brasileiras;

XI - definir critérios para a liberação dos recursos financeiros das contas vinculadas;
XII - fixar as condições necessárias para habilitação de novos agentes financeiros do FMM

e acompanhar suas atividades;
XIII - assessorar o Ministro de Estado dos Transportes no conjunto de atividades

relacionadas à sua competência;
XIV - exigir a efetiva prestação de contas das entidades a que se referem os §§ 1º, 2º e 3º

do art. 17 da Lei nº 10.893, de 2004;
XV - acompanhar e avaliar a gestão econômica e financeira dos recursos, bem como o

desempenho dos programas aprovados;
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XVI - acompanhar e fiscalizar as operações realizadas pelos agentes financeiros, com
recursos do FMM;

XVII - pronunciar-se sobre as contas do FMM, antes do seu encaminhamento aos órgãos
de controle interno para os fins legais; e

XVIII - exercer outras atividades que lhe forem cometidas pelo Ministro de Estado dos
Transportes.

§ 1º O CDFMM elaborará seu regimento interno, no prazo de sessenta dias a contar da data
de sua instalação, e o submeterá à aprovação do Ministro de Estado dos Transportes.

§ 2º A gestão da aplicação do FMM será efetuada pelo Ministério dos Transportes,
cabendo ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, bem como aos
bancos oficiais federais habilitados, o papel de agente financeiro.
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DECRETO Nº 5.324, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2004

Regulamenta o art. 37 da Lei nº 10.893, de 13 de julho
de 2004, que dispõe sobre a Taxa de Utilização do
MERCANTE, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso
IV, da Constituição,

D E C R E T A :

Art. 1º. Este Decreto regulamenta o art. 37 da Lei nº 10.893, de 13 de julho de 2004, que
dispõe sobre a Taxa de Utilização do Sistema Eletrônico de Controle da Arrecadação do Adicional ao
Frete para a Renovação da Marinha Mercante, o MERCANTE.

Art. 2º. O recolhimento da Taxa de Utilização do MERCANTE é devido por ocasião da
emissão do CE-MERCANTE, à razão de R$ 20,00 (vinte reais) por unidade, a partir de 1º de janeiro
de 2005, e deverá ser efetuado no próprio Sistema, junto com a solicitação de pagamento do Adicional
ao Frete para a Renovação da Marinha Mercante - AFRMM.

§ 1º A Taxa de que trata o caput não se aplica:
I - às cargas destinadas ao exterior; e
II - às cargas isentas do pagamento do AFRMM, conforme previsto no art. 14 da Lei nº

10.893, de 2004.

Art. 3º. O Ministro de Estado dos Transportes editará normas complementares a este
Decreto, referentes à Taxa de Utilização do MERCANTE, conforme previsto na Lei nº 10.893, de
2004.

Art. 4º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 29 de dezembro de 2004; 183º da Independência e 116º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Alfredo Nascimento


